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O illnstre advogado dr. Plínio Barreto conclulo um artigo qat 
vem publicado na sccçao livre d'"0 Estado de.S. Paulo", de 19 dc 
corrente, cora as seguintes palavras: 

"Se o dlstincto advogado dr. Adolpho Gordo quizei 
maiores explicações, alõm destas, que me parecem enhaes 
terá. a bondade de aguardar o regresso do dr. Paulo De- 
leuze." 

Kfto tendo-lhe pedido quaesquer explicações sobre o Caso De- 
leur.e. que conheço amplamente, nfto tenho necessidade de aguar- 
dar o regresso de Deleuze para tomar em consideração aquelle ar- 
tlgo. 

As explicações á que refere-se aquelle lllustre advogado e que 
reputa eabnes, constam de uma carta que lhe, dirigiu Deleuze e 
que transcreveu Integralmente em sua publicação. 

Ultimamente, tenho deixado, sem resposta alguma, todas as 
aggressões de que pou victlma por parte de Deleuze, tao conheci- 
dos sáo os processos de que lança mâo contra os seus adversário? 
e táo conhecidos sáo os motivos e fins da campanha diífamatorla 
que vem movendo contra mim desde 1921. 

Mas, desde que aquelle eminente advogado, que sempre me* 
receu de mim a maior • consldeTac&o, responsabiliza-se   legal e 
moralmente — pelos dizeres constantes da referida carta, tenho o 
dever de cxaminal-a detidamente. 

I. — Começou Deleuze a sua carta dlzenao — que aproveitei- 
me de sua ausência para fazer-lhe accusações. 

Náo é exacto. Em publicação que fiz no "Correio Paulistano" 
de 20 de maio, limitct-me a rectlficar duas asseverações feitas pe- 
lo dr. Plínio Barreto em artigo que havia publicado n'"0 Estado, 
de S. Paulo": — que o processo movido era Paris contra Deleuze, 
por crime de estelllonato, correu á sua revelia, e que a sentença 
pela qual foi elle condemnado, nesse processo, a 5 annos de pri- 
são, 6 uma perfeita monatrnosidade, como vê-se do uma senten- 
ça da justiça brasileira. 

Deleuze nao contestou a minha primeira rectlflcaçio, isto ê — 
que, intimado, no Rio, em 1918, para ver-ae processar em Paris, 
conseguiu que fosse Junto aos autos da rogatória, um folheto com 
cento e tantas paginas, em que se defendeu longamente das ac- 
cusações que lhe eram feitas. Quanto á 2.a rccttflcação disse — 
que querendo ser absolvido no processo que correu uo Districto 
Federal, admittiu como provados todos os factoa constantes da 
sentença do Paris, mas provou que eram falsos, náo sendo ouvi- 
das as falsas testemunhas! 

Taes palavras denunciam quo o processo quo correu perante 
a nossa justiça, foi movido pelo proprlo Dclauze, figurando como 
autor pessõa do sua especial confiança! Em um processo criminal 
a escolha e offerecimento das provas da accusaçüo náo cabem ao 
rêo, mas ao autor... 

Xfio convlnha a Deleuze que fossem ouvidas as testemunhas 
que depuseram em Paris, porque entro cilas figurava P. Webber 
— que elle aqui apresentou como Importante negociante na Suis- 
sa e representante de Li. Behrons e Sohno e que táo importante 
papel representou na venda da Massa falllda da Araraquara á Nor- 
thern — renunciando a hypothoca e penhor que garantiam as de- 
bentures o praticando outros actos em que a Northern so funda 
para justificar as suas pretensões. 

Tnquerido em Paris, depoz Webber — que nunca conheceu li. 
Behrens o Sohne; que nunca delles recebeu quaesquer instrucções 
ou procuração, tendo vindo da França em companhia do Deleuze, 
como seu empregado, com o ordenado de emil francos menaaes. 
Disse que na occasiáo em que era lavrada a esoriptnra de compra 
da Estrada de Ferro de Araraquara, Deleuze mostrou-lhe um pa- 
pel dizendo qne era uma procuraçáo de D. Bohrcns e Sohne. 

".Pai elgnè an Prêstl, étant Intlérêmcnt dans la matn 
de Detenae, zona aea ordrea, preaaé par le br.voln (Pargeat 
beaneonp de papiera, qnl certnincment engagent ma res. 
ponsabilité", disse Webber, em seu depoimento, 

Também náo convlnha a Deleuze que fossam ouvidas outras 
testemunhas — que deveriam ter referido os processos usados por 
olla para captar a confiança dos representantes de Behrens na 
França e na Suissa e delles conseguir que aquelles banqueiros náo 
só lhe fornecessem — os meios precisos para a organização da 
Northern, na America do Norte, e uma carta de credito da Soclé. 
té Anonymo Leu e Cie., de Zurieh, a favor da Northern, no Banco 
do Commercio e Industria de São Paulo, como recommendassem a 
seus representantes nesta capital que auxiliassem aquella Companhia 
na compra do actlvo da Araraquara. 

• 
SI, pois. as provas sobre as quaes as Justiças da Franca o do 

Brasil basearam as suas sentenças foram dlfferentes, como dizer- 
se que a sentença proferida por esta demonstra a monstruosidade 
daquella?! , 

Devo deixar bem claro que não provoquei este pequeno de- 
bate, porque, como já affirmel, náo intervlra, directa ou indire- 
ctamente, para a publicação da sentença do Tribunal Correcclonal 
do Sena. Náo dei procuraçáo alguma a qualquer advogado pata 
publlcal-a e da mesma sõ tive conhecimento depois de publicada 

U. — Aírirmon Deleuze que náo foi a Paris cem o Intuito do 
propõr um accõrdo para a liquidação do quo a Northern devo aos 
dcbenturlstas írancezes. mas com o de recorrer da sentença con- 
demnatorla proferida -m 1921 e de nlndar o rcprvseDtaate da Nor- 
thern era Purls na» Informações que está prestando ao Jnlz do 
novo proreaao que o Ministério Publico acnba de mover pelo cri. 
me dc cstelllounto e,n prcjulso doa debentnristaa da Companhia 
Araraquara, contra L. Behrens e Sohne, assim como contra o dl- 
roctor c oa trea membros do < rmité da tal Assoclatlon.,, 

Náo tendo noticia alguma de semelhante processo, telegra- 
phel a meus clientes pedindo Informações, e elles, era telegramma 
que m« enviaram hontem, contestaram o facto o consideraram ri- 
dículas as asseverações■ de Deleuze. 

E seria verdadeiramente curioso ura tal processo! Desds 
1911, L. Behrens e Sohne, náo têm poupado esforços e despesas na 
defesa dos Interesses dos debenturlstas de Araraquara. E a Nor- 
thern, que adquiriu a Estrada da Ferro sem pagar um unlco real 
do seu preço, — que apesar de ter-se responsabilizado pelo passi- 
vo da Araraquara náo pagou até hoje um uaico real aos credores 
legítimos e pretende ainda apoderar-se doa lõ.600:000$000. depo- 
sitados em pagamento da desapropriação da Estrada, quer mover 
um processo contra aquelles banqueiros por crime de estellionatoll 

E' certo que no anro passado, Deleuze fez um seu agente em 
Paris promover perante o Tribunal Correcclonal do Sena, um 
processo contra L. Behrens e Sohne, a "Assocíatlon Nationalo des 
Porteurs Français de Valenrs Mobllléres" e os Bancos que emittl. 
ram as debentures da Araraquara, mas, tal processo, conforme 
carta do meus clientes, datada de 24 de novembro de 1928 — "n 
abouté dans une ordonnance íe non Hen". E accroscenta a carta 
que a pessoa que promoveu o processo — "ne savnit rlen dc tout 
1'nffalre." 

Pouco Importa que Deleuze tivesse feito a sua viagem á Fran- 
ça, com ou sem passaporte ou salvo-conducto. 

Fui Informado, no correr do anno passado, de que Deleuze, de- 
sejando ir a Paris e temendo ser ali preso, em virtude da sentença 
condemnatorla antes de interpôr recurso dessa sentença, mandá- 
ra pedir á Assoclation Nationale, que lhe obtivesse um salvo-con- 
ducto, porque o fira da sua viagem era fazer ura accõrdo para a 
llquldacáo do que a Northern deve aos debenturlstas franceses. 

E ainda, ha pouco, o dr. Fessy-Moysé, que foi durante cer- 
to tempo, o advogado da Assoclation Nationale, em nosso pai*, 
também me referiu, que achando-so em Paris, no anno passado, ali 
ouviu dizer-se que a Assoclation estava disposta a obter o salvo- 
conducto — caso Deleuze justificasse a sua Intenção de entrar em 
accõrdo com os debenturlstas da Araraquara. 

O que é corto é que o prseid ;atc da Northern teve uma ooníe, 
rencla em Paris oom os representantes daquelles credores — con- 
ferência essa que náo produzia, aliás, resultado algum, conforme 
oommunlcaçSo de meus clientes, por carta de 24 de maio. 
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Deleuze affirmon-lhe« que tm embargos oppoetoe por It. Eeh- 
xena • Sohne, ao Aeeordam do Tribunal de Justiça deste Betado, 
anuullando o processo do concurso de credores, serão rejeitados. 

Jaasala 11 est arrlxé a« Brésll que daas u trl ema, ws 
Jageaseat étalt reada dlffereat aa Jageatca* preeéde». 

•dai aae dedstoa dlffereate étalt, aa geaeral. eea- 
■t poMiau, ai l'ea aratt rleld Ia lei kzMQiéaBo 4'e- 

la lettre." 

■ aooreseeaton: ( 
"Deleuso rerlent tonjovre A ce qWil y ent mm AMafon 

Aa «apifaie Trlkaaal diaaat qae les obltgntiens etaleat A 
aeatboaner eu Mares paaler et qae, par cctte ralsom, les 
•bllgatloas de l'Araraqaara étateat sana ralear. 

... qa'il avstt proearé les Mares et qve tout le mcm- 
taat des obUgatleas cxlstalt ea Mares paplers'-. 

Portanto, aftirmou Deleuze aos credores da Northern; l,o — 
que, ao Brasil, um tribunal sd pdde modificar a sua primeira de- 
cisão em uma cause, no caso de ser violada uma lei expressa, e, 
S.o — que. por um Julgamento do Supremo Tribunal Federal, a 
Northern tem o direito de pagar ae debentnree com M&roos papel, 
qse hoje nfio tem valor algum! 

Sd tenho conhecimento de uma decisão referente & moeda com 
qne devem eer pagos aqnelles títulos: ê a que foi proferida na ae» 
Cfio decendiarla proposta por Arllndo Pereira da Cunha, que, se- 
gando se dls. é agente de Delense, contra a Northern. Trata-se, 
pois, de uma causa com que esta companhia foi, de facto, autora 
O ré, ao mesmo tempo. 

A aocSo teve, porém, como fundamento, um oontracto feito a 
M de desembro de 1S23, entre Arllndo, que figurou oomo portador 
de algumas debentures e a Northern, no qual foi declarado que as 
debentures da Arara quara eram nu lias, porque foram assignadaa 
por etaancella. 

Arllndo pediu, na acção decendiarla, que a Northern fosse con- 
demnada a pagar-lhe os Juros vencidos das debentures em libras 
esterlinas. A rã velu com embargos, allegando que lhe cabia o di- 
reito de faser o pagamento — ou com libras esterlinas, ou com 
francos, ou com marcos. 

O Juls federal do Estado do Rio, onde correu a acção, recebeu 
os embargos para dar logar A discussão, com o fundamento da que 
se tratava de uma obrigação alternativa, caso em que a escolha da 
moeda para o pagamento compete ao devedor, 

O autor aggravou para o Supremo Tribunal, allegando pura e 
simplesmente que... «a obrigação 4 alternativa qnando » devedor 

eatã sajelte a daaa e não a traa obrlgacSea oa preetaçOeoü 
Com tal allegaç&o o Supremo Tribunal não podia deixar de 

negar provimento ao aggravo. 

B eis a famosa decisão sempre invocada por Delense! 
E foi com processos como sete que Deleuse tem obtido uni 

certo numero de sentenças e declarações em que elle se apoia ho- 
je para pretender os 15.900:0001000 — resultantes da desapropriação 
da Estrada de Ferro de Aroraquara! 

Os Juizes só podem Julgar pelas allegações e provas exlsten- 
tea nos autos e elle prepara as aüegaçOes a provas em certas cau- 
sas, para obter os decisões que deseja! 

No referido contracto feito para servir de base A acção, foi pro- 
posltalmente omlttlda a declaração de que a emissão do emprésti- 
mo foi em onro, e que na escrlptura de compra da Estrada de Fer- 
ro de Araraquara, a Northern reconheceu que esse empréstimo foi, 
effsctlvamente, oontrabldo em ouro. B, na acção decendiarla, Ar- 
llndo Pereira da Cunha deixou, propositalmente, de allegar essa 
clroumstancia! Como deixou de allegar que, sl as debentures fo- 
ram assigoadas por ohancella, foram, depois, reconhecidas por es- 
crlptura publica pela devedora. 

Ora, 6 liquido em direito que, quando um empréstimo é eon- 
•rahido em ouro, em ouro deve ser pago, 

0 eminente Jurisconsulto brasileiro dr. Alfredo Bernardes da 
SUvo, em um magistral parecer, datado de 12 de Junho de 1920 e Já 
publicado, sobre a moeda com que a Northern t obrigada a pagar j 
ps debentures da Araraquara, disse: 

"l.o) — A emissão do empréstimo em OBRO e, por- 
tanto, em OURO, tem de ser solvldo pela Companhia deve- 
dora e successora: 

2.o) — A opção que a lei faculta ao devedor é, anieamea- 
te, para pagar, em moeda naelonal, a importância que fOr 
equivalente, segundo a taxa cambial do dia do pagamento, 
afim do portador da obrigação ou debentnrea «leeaçar a 
mesma Importância do reapectívo capital do dcbeatore 
«n obrigação, — em libras ©n francos, — oa marcos, enrei 

portanto, 

3,o) — não se pôde pretender que haja equivalência en- 
tre a nossa moeda nacional, e a inglesa, ou francesa, ou 
allemâ. — todas fldnelarlae, iacoaveralvele e depredadas, 
si se adoptar o cambio, que, presentemente, em nossas pra- 
ças, como as do Rio de Janeiro, Santos, etc., ê méramenta 
eommerclai para a obtenção de libras, francos ou marcos, 
era papel ou cheqae, e de modo algum era ouro. 

• i.o) — Não sendo poesivel encontrar-se taxa cambial 
para a moeda enro-maroe, a Companhia devedora está 
obrigada a dar o equivalente em moeda nacional, para que 
o portador obtenha 504 trancos eu I» 10. libras em ouro, 
por cada uma debenture, como foi fixado no contracto de 
emissão." 

De resto, todas essas decisões obtidas por Deleuze só obrigam 
ps pessoas que Intervieram nas cansas, e nunca os debenturlstae 
iegtUmos, que não foram partes e nem citados. 

"X/sntorlte de Is chose Jngée nc doit ■'attacher qu'au 
dlspooltlf da Jagementt elle ne ■'sppllqae pos anx metlfa. 
Ce qnl a été declaré dana lea raotlfa da Jagcment, anna 
gtre PobJect d'aacane dectaton apeciale, a'empCche paa nne 
demande nlterlenre aur le polnt qne a été Pobjet de la de- 
elaration". Laços te. La chose Jugãe — 215. 

01 — Deleuze conclue a sua carta dizendo que me pagou 
50:0001000, pelos serviços de advocacia que lhe prestei, patrocinan- 
do a sua proposta d« compra do aetlvo da massa fallida da Arara- 
quara. 

Recebi, effectlvamcnte, essa quantia, como remuneração, pré- 
ylamente combinada em contracto escrlpto, de serviços profissio- 
nacs que me obriguei a prestar « que prestei, com multo esforço 
| lealdade. 

H porque fui advogado da Northern? 
Decretada era 1914 a fallenola da antiga Companhia Araraqua- 

ra, L. Behrens e Sohne constituíram-me sen advogado para defen- 
der os direitos • Interesses dos credores debenturlstas, dos qnaes 
são trustees e representantes Annnnclada a venda dos bens da 
massa fallida, em 1915, aquelles banqueiros pediram-me que pres- 
tasse a Paulo Deleuze todo o auxilio de qne elle necessitasse para 
effectuar a compra de taes bens — porque tal compra era destina- 
da a aalvagnardar exclnslvameate oa latereaoea dos debenturlstas. 

Satisfazendo esse pedido, prestei a Paulo Deleuze, antes de la- 
Vrada a escrlptura de compra, os importantes serviços qne Já espe- 
ãlflquei em folhetos, contractados prãvlamente por 69:9005000. 

Sõ depois de terminada a guerra européa e de levantado o bloqueio 
da Allemanha 6 que tive conhecimento das combinações e promessas 
feitas por Deleuze «m Paris para captar a confiança da L, Ochrena 
• Sohne, — e que soube que, de posee da Estrada de Ferro de Ara- 
raquara, deixou de cumprir todos os compromissos que contrahlu; 
•— que, não obstante ter-se obrigado na escrlptura de compra da- 
qnella Estrada, a appllcar a sua renda liquida em pagamento doe 
Juros das debentures, nunca pagou os debenturlstas ura único real e 
que, desapropriada a Estrada e não podendo mais explorai-a e 
obter renda, se recusava, termlnantemente, a empregar a Impor- 
tância da indemnlzação em pagamento das dividas pelas quais se 
responsabilizara! 

Já su era advogado dos debamtnristas, quando, a pedido do sen 
representante • para beneflclal-os, aecettol uma procuração da Nor- 
thern. 

Desde, porém, que me convenci de que esta Companhia pre- 
tendia espoliar os meus clientes, era obrigado, por um dever de 
honra, a renunciar as procurações que etla me outorgara e a con- 
tinuar no meu antigo posto de advogado dos debenturlstae, afim 
de defender os seus direitos e interesses. 



'CORREIO J 

!la Imprenga do Rio « desta capital • em um folheto, com o 
— Ht'na queitflo de cthlca proíííiainBar% ji tornei patente 
ecçAo do meu procedimento, expondo todos os factos por mim 
ados quando advogndo da Northern e transcrevendo nutne- 
documentoe. 

l*e a honra de receber do eminente dr. Francisco Morato, 
ente, então, do Instituto da Ordem doa Advogados de SSo 

o seguinte cartão: 

" Ao eminente collega e presado amigo dr. Adolpho 
Gordo, Francisco Morato visita e felicita pelo seu folheto 
•Uma questão de ethlca profissional", qne vela patentear 
quanto Improcedia a acensação qne Be lhe levantou, de 
«teallse no exerclelo do nobre offlclo de advogada. — Villa « 

( r Maria, em Piracicaba, 10 — Janeiro — 1922."- 

.da mais necessito aceresoentar, por emquanto. | t 

o Paulo, 23 de julho de 1924. 

Advogada ADOLPHO GORDO 

tsponsabilizo-me pela publicação do presente artigo, 
o Paulo, 22 de julho de 1927. 

Adolpho A. da Silva Gordo. 

sconheço a firma supra do senador Adolpho A. da Silva Gor- 
São Paulo, 23 de julho de 1927, — Era testemunho (slgnal 

<) da verdade, José R. Machado, ll.e tabellião Interino. 


